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Artigo 20. As receitas próprias da Administração direta do Município de 
Brodowski serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com 
pessoal e encargos sociais, juros, precatórios judiciais, encargos e amortização 
da dívida , contrapartida de financiamentos e convênios e as despesas de 
manutenção. 

Capítulo VI 

DAS DIRETRIZES DA DESPESA 

Artigo 21. A lei orçamentária anual somente contemplará dotação para 
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se estiver 
contido no Plano Plurianual , ou em lei que autorize sua inclusão. 

Artigo 22. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir­
se-ão aos gastos necessários à divulgação de investimentos e serviços 
públicos efetivamente realizados , bem como de campanhas de natureza 
educativa ou preventiva excluídas as despesas com a publicação de editais e 
outras legais. 

Parágrafo único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput 
deste artigo deverão onerar as seguintes dotações: 

I- publicações de interesse do Município; 

11- publicações de editais e outras legais. 

Artigo 23. Observado o artigo 9°, da Lei Complementar Federal n° 101, de 
2.000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e movimentação 
financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, o percentual de redução 
deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, 
calculado de forma proporcional à participação do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo. 

§1° Excluir-se-ão da limitação, a que se refere o 
caput deste artigo, as despesas que constituem obrigações constitucionais ou 
legais, inclusive, aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida . 

§ 2° As secretarias ou departamentos equivalentes deverão considerar, para 
efeito de conter as despesas, preferencialmente, os recursos orçamentários 
destinados às despesas de capital relativas a obras e instalações, 
equipamentos e material permanente, e despesas correntes não afetas a 

serviços básicos. + 
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§ 3° No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira, de que 
trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo 
hierarquizadas: 

I -com pessoal e encargos patronais ; 

11 - com a conservação do patrimônio púbico , de acordo com o disposto no 
artigo 45, da Lei Complementar federal n° 101 I de 2000. 

§4° Na hipótese de ocorrência do disposto no 
caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o 
correspondente montante que caberá a cada um na limitação de empenho e 
movimentação financeira , acompanhado da devida justificação do ato. 

Artigo 24. Para efeito do disposto no artigo 42 , da Lei Complementar Federal 
n° 101 , de 2000, considera-se: 

I - contraída , a obrigação no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere ; 

11 - despesa compromissada , apenas o montante cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro , observado o cronograma de pagamento. 

Parágrafo único. No caso de serviços contínuos e necessários à manutenção 
da Administração, a obrigação considera-se contraída com a execução da 
prestação correspondente , desde que o contrato permita a denúncia unilateral 
pela Administração sem qualquer ônus, a ser manifesta até quatro meses após 
o início do exercício financeiro subsequente à celebração. 

Artigo 25. Na ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações 
orçamentárias apl icam-se as disposições do artigo 16, da Lei Complementar 
Federal n° 101 I de 2000 . 

Parágrafo único. São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do 
§ 3°, do artigo 16, da Lei Complementar Federal n° 101 , de 2000, aquelas cujo 
valor não ultrapasse, para contratação de obras, bens e serviços, os limites 
estabelecidos, respectivamente , nas letras "a", dos incisos I e 11 , do artigo 23, 
da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, em sua atual redação. 

Capítulo VIl 

DAS DESPESAS COM PESSOAL ~ 
DO LEGISLATIVO E EXECUTIVO ;rz~ 
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Artigo 26. Na elaboração da proposta orçamentária para 2015, a projeção das 
despesas com pessoal e encargos observará: 

I - o quadro geral de pessoal com cargos e funções, preenchidos e vagos, 
referentes ao exercício anterior; 

11 - o montante a ser gasto no exercício de 2015, a previsão do crescimento 
vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais; 

111 - os limites estabelecidos pela Lei Complementar federal n° 101 , de 4 de 
maio de 2000. 

Artigo 27. As contratações de pessoal e movimentações do quadro que 
importem em alterações de salários ou incremento de despesas, de que trata o 
artigo 169, § 1°, da Constituição Federal, somente ocorrerão se houver dotação 
orçamentária suficiente e estiverem atendidos os requisitos e os limites 
estabelecidos pela Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 28. A criação ou ampliação de cargos ou empregos públicos, além 
daqueles mencionados nos dois artigos imediatamente anteriores, atenderá, 
também, aos seguintes requisitos: 

I - existência de prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às 
projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

11 - inexistência de cargos, funções ou empregos públicos similares, vagos, 
sem previsão de preenchimento, ressalvada a sua extinção ou transformação 
decorrente das medidas propostas; 

111 - resultar de ampliação, decorrente de investimentos ou de expansão de 
serviços devidamente previstos na lei orçamentária anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos 
deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aos 
requisitos de que trata este artigo e àqueles da Lei Complementar Federal n° 
101, de 2.000, apresentando efetivo acréscimo de despesas com pessoal. 

Artigo 29. No caso de a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos nos artigos 19 e 20 , da Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000, deverão ser adotadas as medidas de que tratam os parágrafos 3° e 4°, 
do artigo 169, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal, a que se refere este artigo, 
atingir o nível de que trata o parágrafo único, do artigo 22, da Lei 
Complementar Federal n° 101 , de 2.000, a contratação de horas extras fica 
restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde e de san~ 
básico. Ú , ;( , 
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Capítulo VIII 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PARA 
OUTROS ENTES PÚBLICOS OU PRIVADOS 

Artigo 30. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências de 
recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação, somente 
poderá ocorrer em situações que envolvam, claramente, o atendimento de 
interesses locais, observadas as disposições constantes dos incisos I e 11 , do 
artigo 62 , da Lei Complementar Federal n° 101 , de 2000. 

Artigo 31. A destinação de recursos públicos ao setor privado, visando cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, por meio de 
concessão de auxílios , subvenções e contribuições, dependerá de autorização 
por lei específica , observadas as exigências do artigo 26, da Lei Complementar 
federal n° 101 , de 2000, e dos artigos 16 e 17, da Lei federal n° 4.320, de 1964. 

§1° Para a concessão dos benefícios, de que trata este artigo, a lei específica 
de autorização deverá indicar a entidade ou instituição beneficiária, o valor a 
ser concedido e a finalidade do repasse . 

§2° As entidades ou instituições públicas ou privadas, beneficiárias , sem 
finalidade lucrativa , deverão apresentar a comprovação dos gastos efetuados, 
mediante: 

I -indicação dos recursos recebidos e descrição resumida dos documentos de 
despesa; 

11 - juntada dos documentos comprobatórios das despesas de custeio 
operacional das atividades de prestação de serviços essenciais de assistência 
social , médica e educacional. 

Artigo 32. O valor do auxílio , subvenção ou contribuição poderá ser calculado 
com base em unidades de serviços efetivamente prestados, ou postos à 
disposição dos interessados, mediante celebração de Termo de Parceria com a 
entidade ou instituição be.neficiária , obedecidos os padrões mínimos de 
eficiência previamente fixados . 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 33. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade 
Poder Executivo deverá tomar as seguintes providências: 
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I - estabelecer programação financeira e o cronograma de execução mensal 
de desembolso ; 

11 - publicar, até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido 
da execução orçamentária , para verificar o alcance das metas e, se não 
atingidas, realizar cortes de dotações; 

111 - emitir ao final de cada bimestre, relatório de gestão fiscal, avaliando o 
cumprimento das metas fiscais , em audiência pública, perante a Câmara de 
Vereadores ; 

IV - divulgar, amplamente, inclusive na internet, para ficar à disposição da 
comunidade, os planos de governo, a lei de diretrizes orçamentárias, o 
orçamento anual , a prestação de contas e o parecer do TCE; 

V - repassar à Câmara Municipal, até o dia 20 de cada mês, sob a forma de 
duodécimos, os recursos financeiros consignados na lei orçamentária anual. 

Artigo 34. O Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços 
relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado, visando 
aprimorar o controle , o acompanhamento e a permanente avaliação das 
despesas de custeio realizadas por todas as unidades administrativas. 

Artigo 35. Os créditos suplementares que vierem a ser abertos, por decreto do 
Poder Executivo, para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, 
relativas a inativos e pension istas, honras de aval , débitos constantes de 
precatórios judiciais , serviços da dívida pública, despesas de exercícios 
anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, não onerarão o limite 
autorizado na lei orçamentária . 

Artigo 36. Os projetos e atividades com dotações vinculadas a recursos de 
convênios , operações de crédito e outros, só serão executados e utilizados se 
ocorrer o seu ingresso no fluxo de caixa , respeitado, ainda, o limite do 
montante ingressado. 

§1° Os recursos vinculados, oriundos de convênios e operações de crédito , não 
serão considerados na apuração do excesso de arrecadação para fins de 
abertura de créditos ad icionais suplementares ou especiais . 

§2° Os recursos de convênios não previstos no orçamento da receita , ou seu 
excesso de arrecadação , poderão ser utilizados como fonte de recursos para 
abertura de crédito suplementar ou especial. 

Artigo 37. Para cumprimento do disposto no artigo 4°, §§ 1°, 2° e 3°, da Lei 
Complementar Federal n° 101 , de 2000 , integram esta lei o Anexo de tas 
Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. fr 
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Parágrafo único. Caso o valor previsto no Anexo de Metas Fiscais 
apresentar-se defasado na ocasião da elaboração da proposta orçamentária, 
será reajustado aos valores reais, compatibilizando a receita orçada com a 
despesa autorizada . 

Artigo 38. Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo do Projeto 
de Lei Orçamentária Anual , até o início do exercício de 2015, fica esse Poder 
autorizado a realizar a proposta orçamentária até sua aprovação e remessa 
pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês. 

Artigo 39. Para cumprimento do disposto no artigo 4°, parágrafos 1°, 2° e 3°, 
da Lei Complementar Federal n° 101 , de 4 de maio de 2000, será integrado 
nesta Lei o Anexo de Metas de Prioridades, tão logo for aprovado o Plano 
Plurianual deste Município, relativo ao período compreendido entre os anos de 
2014 a 2017. 

Artigo 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUM 

A SILVA INÁCIO 
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